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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA REMETENDO NOTA DE RODAPÉ A SER INCLUÍDA NO PROJETO DE RESOLUÇÃO “COMEMORAÇÃO DO QÜINQUAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DO QUADRAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA ADOÇÃO DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA) E DO TRIGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
II.2.E8.D-OEA.10-345


A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos tem a honra de dirigir-se à Presidência do Conselho Permanente da OEA a fim de anexar a seguinte nota de rodapé a ser incluída no projeto de resolução “Comemoração do Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, apresentado pelas Missões Permanentes da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica e México.

Nesse sentido, esta Missão Permanente permite-se solicitar atenciosamente que a mencionada nota de rodapé seja traduzida e distribuída às demais delegações acreditadas junto à Organização.

A Missão Permanente da Venezuela aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente da OEA os protestos da sua alta consideração.
Washington, D.C., 28 de maio de 2009
À Comissão Geral

Secretaria do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

“A República Bolivariana da Venezuela garante a toda pessoa, conforme o princípio da progressividade e sem qualquer tipo de discriminação, o gozo e exercício irrenunciáveis, indivisíveis e interdependentes dos direitos humanos cujo respeito, proteção e garantia são prioridade para o Estado da Venezuela.

O Governo Bolivariano da Venezuela outorga um tratamento privilegiado aos direitos humanos de todas as pessoas e comunidades, levando em conta que o ser humano ocupa o centro de nossas preocupações.

Nesse sentido, o Estado da Venezuela empreende seus melhores esforços diariamente para garantir o respeito absoluto aos direitos humanos em seu território conforme o mandato constitucional e a vontade popular.

O Governo da República Bolivariana da Venezuela abstém-se de aprovar esta resolução, pois considera que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em especial a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), abandonou sua condição de organismo protetor dos direitos humanos para converter-se em um instrumento político dos setores nacionais e internacionais que, por razões ideológicas, arremetem contra os governos progressistas da região.
Consideramos também  que o sistema, em especial a CIDH, perdeu a credibilidade para abordar o tema dos direitos humanos, depois de haver reconhecido o governo de fato que instalou-se na Venezuela após os acontecimentos de abril de 2002.

O Governo Bolivariano da Venezuela considera que o caráter inexato, mal-intencionado e falso das afirmações, recomendações e decisões da CIDH causam um grande dano que afeta a estabilidade democrática dos Estados.

As observações formuladas pela CIDH carecem de uma metodologia fundamentada na objetividade e transparência, efetuando remissões genéricas a fontes indeterminadas, valorizando excessivamente as fontes hemerográficas, as quais nem sempre estão a serviço da veracidade, se levarmos em conta a politização e a parcialidade professadas por alguns meios de comunicação da imprensa, do rádio e da televisão contra o legítimo Governo da Venezuela, assim como algumas ONGs venezuelanas e estrangeiras que participaram do golpe de Estado de abril de 2002, e da greve empresarial e petroleira de dezembro de 2003.

A Venezuela conta com razões suficientes para afirmar que a CIDH abandonou sua condição de organismo internacional imparcial encarregado de velar pelo respeito aos direitos humanos na região,  e converteu-se em um instrumento político dos setores nacionais e internacionais interessados em deslegitimar a Revolução Bolivariana e Socialista chefiada pelo Presidente Hugo Chávez Frías.

O Estado da Venezuela perdeu as esperanças de que a Comissão retome a sindérese e demonstre o seu nível de compromisso com os direitos humanos, e deixe de tomar ações que desvirtuam suas competências e objetivos.

Nesse sentido, é importante lembrar como a extinta Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas perdeu toda a credibilidade uma vez que instaurou-se como fórum para discutir as diferenças políticas entre os Estados, dando as costas aos indivíduos e às comunidades que, em algum momento, depositaram esperanças no mencionado órgão.

O Estado da Venezuela reitera o seu apelo para que a CIDH, com vistas à transparência e objetividade em suas atuações, estabeleça um equilíbrio entre as suas pretensões e verdadeiras competências.
Pelas razões expostas, diante da violação das normas do sistema, tanto substantivas quanto processuais, da vulnerabilidade em termos de credibilidade, eficácia e eficiência do sistema, e diante da conduta negligente que vem demonstrando a CIDH, o Governo Bolivariano da Venezuela abstém-se e desaprova em sua totalidade o conteúdo desta resolução.”
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